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Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; 
A presente vedação se fundamenta no princípio da laicidade estatal, o 
qual informa que o a União, Estados e Municípios não podem 
privilegiar uma ou outra religião, devendo manter relacionamento de 
forma equilibrada com todos. 
Devemos destacar, ainda, que a emenda prevê destinação de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais) à AEC, para a comemoração da Semana 
Evangélica, o que fere a impessoalidade, princípio da administração 
pública que deve ser respeitado, também, nesse caso. 
Nesses termos, não será possível acolher a presente emenda, pelos 
motivos acima expostos. 
  
EMENDA AO PL 089/2017 – AUTORIA DA VEREADORA 
ADRIANA CARLA DE ALBUQUERQUE TEIXEIRA 
  
Com relação ao documento enviado como emenda ao Projeto de Lei 
nº 089/2017, de autoria da Vereadora acima descrita, cumpre informar 
que o mesmo não se encontra revestido das formalidades legais. 
Isso porque não se especifica se a emenda é aditiva, aglutinativa, ou 
de outro tipo, tampouco foi numerada de acordo com sua ordem de 
protocolo. 
Além disso, a emenda não prevê de onde serão retirados os recursos 
para os destinos descritos, não informando também os valores 
correspondentes. 
Ainda, o documento encaminhado ao Município encontra-se rasurado, 
com anotação de caneta sobre o texto da emenda, o que invalida o 
documento. 
Nesse sentido, não há como se considerar uma emenda ao orçamento 
que não especifica informações mínimas necessárias à edição do 
projeto de lei a ser emendado, razão porque não é possível acolher a 
proposta. 
  
CONCLUSÃO 
  
Nos termos acima delineados, veto totalmente as emendas ao 
Projeto de lei nº 089/2017, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do 
Município de Canguaretama, restituo o assunto ao reexame dessa 
ilustre Casa Legislativa. 
  
PALÁCIO OCTAVIO LIMA, Canguaretama, 28 de dezembro de 
2017. 
  
MARIA DE FÁTIMA BORGES MARINHO 
Prefeita Municipal 
  

Publicado por: 
Luis Felipe de Medeiros 

Código Identificador:9404CAEF 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO 2018-2021 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ 08.349.102/0001-29 
  
LEI MUNICIPAL Nº 1198/2017 DE 28 de dezembro de 2017. 
  

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 
2018-2021, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CARAÚBAS, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 
  
Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-
2021, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município de 
Caraúbas. 
  
Parágrafo único – Integram o Plano Plurianual os seguintes anexos: 
  
I – Anexo I – Estratégias, Diretrizes e Síntese do Plano Plurianual. 
  
II – Anexo II – Listagem dos Programas por órgão, indicando o 
objetivo, o público alvo, o valor e as metas das ações para o período. 
  
III – Anexo III – Listagem sintética dos Programas e Ações por órgão. 
  
Art. 2º - O Plano Plurianual 2018-2021 organiza a atuação do governo 
municipal em Eixos e Programas orientados para o alcance dos 
objetivos estratégicos definidos para o período. 
  
Art. 3º - Os Programas e Ações deste Plano serão observados nas Leis 
de Diretrizes Orçamentárias, nas Leis Orçamentárias Anuais e nas 
Leis que as modifiquem. 
  
Art. 4º - As prioridades e metas previstas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2018, incorpora-se desde já, à 
presente lei, alterando a Listagem de Ações constantes na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018, pelas Ações 
constantes no Anexo II da presente Lei. 
  
Art. 5º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
  
I – Eixo: desafio da política de gestão municipal tornado elemento de 
organização que aglutina programas que se relacionam, integram-se 
ou complementam-se para sua resolução. 
  
II – Programa: instrumento de organização da ação governamental 
que articula um conjunto de ações visando concretizar o objetivo nele 
estabelecido, sendo classificado como: 
a) Finalístico: aquele em que são ofertados bens e serviços 
diretamente à sociedade, gerando resultados passíveis de aferição por 
meio de indicadores. 
  
b) Gestão de políticas públicas: aqueles voltados para a oferta de 
bens e serviços à administração municipal, para a gestão de políticas e 
para apoio administrativo. 
  
III – Ação: instrumento de programação que contribui para atender ao 
objetivo de um Programa, podendo ser Projeto, quando concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo, mas limitado no 
tempo; Atividade, quando se realiza de modo contínuo e permanente. 
  
Art. 6º - Os valores financeiros estabelecidos para as Ações constantes 
do Plano Plurianual são estimativos, não se constituindo em limites à 
programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e seus 
respectivos créditos adicionais. 
  
CAPÍTULO II 
DA GESTÃO DO PLANO 
  
Art. 7º - A gestão do Plano Plurianual observará os princípios de 
eficiência, eficácia e efetividade, compreendendo a implementação, 
monitoramento, avaliação e revisão de programas. 
  
Art. 8º - O Poder Executivo manterá sistema de informações 
gerenciais e de planejamento para apoio a gestão do Plano, com 
característica de sistema estruturador de governo. 
  
Art. 9º - Caberá ao Poder Executivo estabelecer normas 
complementares para a gestão do Plano Plurianual 2018-2021. 
  
Art. 10º - A gestão fiscal e orçamentária e a legislação correlata 
deverão considerar as diretrizes de elevação dos investimentos 
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públicos e de contenção do crescimento das despesas correntes 
primárias. 
  
Art. 11 - A exclusão ou a alteração de programas constantes desta Lei 
ou a inclusão de novo programa serão propostos pelo Poder Executivo 
por meio de projeto de lei de revisão anual ou específico de alteração 
da Lei do Plano Plurianual. 
  
§1º Os projetos de lei de revisão anual serão encaminhados à Câmara 
Municipal até 31 de agosto de 2018, 2019 e 2020. 
  
§2º Os projetos de lei de revisão do Plano Plurianual conterão, no 
mínimo, na hipótese de: 
  
I – Inclusão de programas ou ação: 
  
a) diagnóstico sobre a atual situação do problema ou demanda da 
sociedade que se queira atender com o programa proposto; 
  
b) indicação dos recursos que financiarão o programa ou a ação 
proposta. 
  
II – Alteração ou exclusão de programa ou ações: 
a) Exposição dos motivos que ensejam a proposta. 
  
§3º Considera-se alteração de programa: 
  
I – Modificação da denominação, do objetivo ou do público-alvo; 
  
II – Inclusão ou exclusão de ações; 
  
III – Alteração do título, do produto e da unidade de medida das 
ações. 
  
§4º As alterações previstas no inciso III do §3º poderão ocorrer por 
intermédio da Lei Orçamentária ou de seus créditos adicionais, desde 
que mantenha a mesma codificação e não modifique a finalidade ou a 
sua abrangência geográfica. 
Art. 12 - O Poder Executivo fica autorizado a: 
I – Alterar o órgão responsável pelas ações; 
II – Adequar a meta física da ação para compatibilizá-la com alteração 
no seu valor, produto, ou unidade de medida, efetivadas pelas leis 
orçamentárias anuais e seus créditos adicionais ou por leis que alterem 
o Plano Plurianual. 
  
CAPÍTULO III 
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  
Art. 13 - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento Econômico instituirá o Sistema de 
Informação, Acompanhamento, Controle e Avaliação do Plano 
Plurianual 2018-2021. 
  
Art. 14 - Os Órgãos do Poder Executivo responsáveis pelas ações, nos 
termos do Anexo II desta Lei, deverão manter atualizados, durante 
cada exercício financeiro, de forma estabelecida pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico as 
informações referentes à execução física e financeira das ações sob 
sua responsabilidade. 
  
Art. 15 - O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade 
no acompanhamento e avaliação do Plano de que trata esta lei. 
  
Art. 16 - A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico garantirá o acesso, pela Internet, às informações 
constantes do sistema de acompanhamento, controle e avaliação. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 17 - O Poder Executivo divulgará, pela Internet, pelo menos uma 
vez em cada um dos anos subsequentes à aprovação do Plano, a 
ocorrência de alterações ocorridas. 
  

Ar. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo os 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Palácio Jonas Gurgel, Caraúbas/ RN, 28 de dezembro de 2017 
  
ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:B349B403 
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N.º 08.349.102/0001-2 
  
LEI MUNICIPAL Nº 1199/2017. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017 
  

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE CARAÚBAS, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018 E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CARAÚBAS, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
TÍTULO I 
  
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
  
Art. 1°. – Esta Lei Estima a Receita e fixa a despesa do Município de 
Caraúbas-RN para o exercício financeiro de 2018, compreendendo, 
nos termos do § 5º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 
101/2000 e Lei de Diretrizes Orçamentárias o orçamento fiscal e da 
seguridade social referente aos Poderes Executivo e Legislativo, da 
administração direta municipal incluindo seus fundos especiais. 
Art. 2º. O Orçamento Total dos Poderes do Município e seus Fundos 
Especiais para o exercício de 2018, discriminado nos anexos desta 
Lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 48.800.000,00 (quarenta 
e oito milhões oitocentos mil reais). 
  
TÍTULO II 
  
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
CAPÍTULO I 
  
DA ESTIMATIVA DA RECEITA TOTAL 
  
Art. 3°. A Receita Orçamentária, a preços correntes, e conforme a 
legislação tributária vigente é estimada em R$ 48.800.000,00 
(quarenta e oito milhões oitocentos mil reais). 
  
Art. 4°. As Receitas são estimadas por Categoria Econômica. 
  
Art. 5°. A Receita será realizada com base no produto do que for 
arrecadado, na forma da legislação em vigor, de acordo com o 
desdobramento constante na tabela I. 
  
TABELA I 
  
E S P E C I F I C A Ç Ã O TOTAL 

1 – RECEITAS CORRENTES 52.523.515,73 

1.1 - Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.326.355,71 

1.3 - Receita Patrimonial 307.651,82 

1.7 - Transferências Correntes 49.888,458,82 

1.9 - Outras Receitas Correntes 31.050,00 

2 - RECEITAS DE CAPITAL 2.051.150,29 

2.4 - Transferências de Capital 2.051.150,29 
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9 – DEDUÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (FUNDEB) 5.774.666,02 

DEDUÇÃO PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB 5.774.666,02 

TOTAL R$ 48.800.000,00 

  
CAPÍTULO II 
  
DA FIXAÇÃO DA DESPESA TOTAL 
  
Art. 6°. A Despesa total fixada no valor R$ 48.800.000,00 (quarenta 
e oito milhões oitocentos mil reais), será desdobrada nos seguintes 
agregados: 
  
I – Orçamento Fiscal em R$ 31.610.00,00 (trinta e um milhões 
seiscentos e dez mil reais) 
II – Orçamento da Seguridade Social, em R$ 15.000.00,00 (quinze 
milhões reais). 
Parágrafo Único – A Reserva de Contingência será no valor de R$ 
490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais), será utilizada de 
acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cujo recurso tem como destinação a abertura de 
créditos adicionais. 
  
CAPITULO III 
  
DA DISTRIBUIÇÃO DE DESPESA POR ÓRGÃO 
  
Art. 7°. A Despesa fixada à conta de recursos previsto no art. 3° desta 
Lei será executada, orçamentária e financeiramente, observada a 
descriminação na tabela II, apresentada a seguir: 
  
TABELA II 
  
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO TOTAL R$ % 

01  PODER LEGISLATIVO 1.800.000,00 3,68% 

1001 - Câmara Municipal 1.800.000,00 3,68% 

02 MUNICIPIO DE CARAÚBAS 32.000.00,00 65,79% 

2001 – Secretaria de Governo 1.000.000,00 2,05% 

3001 - Procuradoria Geral do Município 150.000,00 0,31% 

4001 - Controladoria Geral do Município 210.000,00 0,43% 

5001 - Secretaria Municipal de Administração 3.200.000,00 6,56% 

6001 - Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico 

150.000,00 0,31% 

7001 - Secretaria Municipal de Finanças 1.400.000,00 2,87% 

8001 - Sec. Munic. Desenv. da Educ. e Desporto 19.500.000,00 39,96% 

10001 - Secretaria Municipal de Infra-Estrutra e Serviço Público 3.500.000,00 7,17% 

11001 - Secretaria Municipal de Política de Campo e Meio Ambiente 1.500.000,00 3,07% 

13013 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 1.000.000,00 2,05% 

9.999 - Reserva de Contingência 390.000,00 0,80% 

03 FUNDO MUN. DE SAÚDE 12.500.000,00 25,61% 

9001 - Fundo Municipal de Saúde 12.500.000,00 25,61% 

04 FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.500.000,00 5,12% 

12001 - Sec. Munic. de Trab. e Assistência Social 2.500.000,00 5,12% 

TOTAL GERAL R$ ................................................................ 48.800.000,00 100% 

  
CAPÍTULO IV 
  
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
  
Art. 8°. Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 15% 
(quinze por cento) do valor constante no Artigo 2º na presente Lei, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 
1964. excetuando-se as despesas com pagamento da dívida pública e 
despesas de pessoal; 
II – realizar operações de crédito, inclusive por antecipação de receita 
orçamentária com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário e 
financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à 
matéria; 
III – utilizar a reserva de contingência destinada ao atendimento de 
passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e 
demais créditos adicionais, conforme estabelecido na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2018; 
IV – realizar a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro, em decorrência da alteração na estrutura dos órgãos da 
administração direta e seus fundos e para atender às necessidades de 
execução orçamentária; 

V – realocar saldos dentro da mesma categoria de programação, 
criando, quando necessário, novos elementos de despesa; 
VI - realizar repasses para instituições privadas, âmbito dos 
Programas Municipais, conforme os dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, mediante convênio; 
VII - promover durante a execução do orçamento de 2018, a 
movimentação das fontes de recursos constantes da lei orçamentária 
anual, previstas na arrecadação de receitas e fixação das despesas, 
podendo incluir novas fontes não previstas na arrecadação de receitas 
e fixação das despesas. 
Parágrafo único: as transferências de recursos realizadas entre 
fontes/destinação de recursos não caracterizam abertura de crédito 
suplementar. 
  
CAPÍTULO V 
  
DO REPASSE AO LEGISLATIVO 
  
Art. 9°. O poder Executivo é obrigado a repassar mensalmente para a 
Câmara Municipal 7% (sete) por cento da Receita resultante de 
impostos e transferências efetivamente arrecadadas no ano 
imediatamente anterior ao do repasse. 
  
TÍTULO III 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 10º. O poder, o órgão ou entidade que use sistemas financeiro 
distinto utilizado pelo Poder Executivo deverá enviar a este, no prazo 
máximo de até quinze dias após o término de cada bimestre, todos os 
dados de sua contabilidade que se façam necessários à elaboração e à 
publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 
RREO (Art. 7 º, da Resolução n º 020/2016-TCE), para fins de 
consolidação das contas públicas do ente municipal. 
  
Art. 11º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo os 
seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2018, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Caraúbas-RN, em 28 de dezembro de 2017. 
  
ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:73632287 
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2017 AO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 015/2017 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 13030001/2017 
 
Pelo presente instrumento público, os signitários infine assinados, de 
um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS/RN, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.349.102/0001-29, com 
sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – Centro – Caraúbas/RN, CEP: 
59.780-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
ANTÔNIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade de n° 1.332.227-ITEP/RN, inscrito no CPF/MF 
sob n.º 791.638.744-15, residente na Rua Hugolino de Oliveira, 379, 
Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, doravante 
denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa LUCAS 
VINÍCIUS JÁCOME GURGEL-ME, CNPJ: 15.232.217/0001-02, 
com sede na Avenida Salgado Filho, 1559, Tirol, CEP: 59.015-000 , 
Natal/RN, neste ato representada pelo Sr. LUCAS VINÍCIUS 
JÁCOME GURGEL, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Cédula de Identidade nº 1912343-SSP/RN, inscrito no CPF nº 
008.638.624-70, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo de aditamento 

contratual com escopo no inciso II combinado com o § 2º do Art 65 

da Lei nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas 
aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto o aditamento com escopo no inciso II 
combinado com o § 2º do Art 65 da Lei nº 8.666/93 referente à 
supressão de 50%(cinquenta por cento) do valor original do contrato. 
Conforme o exposto as partes acordam a supressão do valor do 
contrato em 50%(cinquenta por cento), perfazendo o valor mensal 
atualizado de R$ 6.250,00 (seis mil e duzentos e cinquenta reais até 11 
de abril de 2018. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS 
CLÀUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
Ficam mantidas as demais cláusulas do contrato originário. E, por 
estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor. 
  
Caraúbas/RN, 07 de dezembro de 2017. 
  
Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN Lucas Vinícius Jácome Gurgel-ME 

ANTÔNIO ALVES DA SILVA LUCAS VINÍCIUS JÁCOME GURGEL 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN Representante Legal 

Contratante Contratada 

  
TESTEMUNHA:  
______________________________ 
CPF/RG: 
TESTEMUNHA: 
____________________________ 
CPF/RG: 

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:9469D9D7 
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 018/2017 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
26120001/2017 

 
RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no do 
Art. 25, da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
atualizações posteriores e em consonância com o Parecer Jurídico 
acostado aos autos, para a contratação da Pessoa Jurídica: AVIÕES 
DO FORRÓ GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA, 
CNPJ: 07.940.525/0001-56, no valor global de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), referente à Contratação de Pessoa Jurídica 
visando à realização de show de forró, que iniciar-se-á às 23h do dia 
10 de janeiro de 2018 e término às 0h40min do dia 11 de janeiro de 
2018, com duração de 1(uma) hora e 40(quarenta) minutos, em 
comemoração à 13ª Edição da Festa de São Sebastião no Município de 
Caraúbas/RN e especificações contidas no Termo de Convênio nº 
852918/2017 – Ministério do Turismo-MTur e processo 
administrativo referente à Inexigibilidade nº 018/2017. 
  
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, 
a Declaração de Inexigibilidade de Licitação do Ilmo. Sr. 
FRANCISCO ANTONIO ALVES DA SILVA, Secretário de 
Cultura e Turismo do Município de Caraúbas/RN, determinando que 
se proceda à publicação do devido extrato. 
  
Caraúbas/RN, 28 de dezembro de 2017. 
  
ANTÔNIO ALVES DA SILVA 
Prefeito do Município de Caraúbas/RN 
  

Publicado por: 
Antonio Alves da Silva 

Código Identificador:D5C51113 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

TERMO DE CONTRATO Nº 001/2017 À INEXIGIBILIDADE Nº 
018/2017 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26120001/2017 

 
Pelo presente contrato celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.102/0001-29, com sede na Praça Reinaldo Pimenta, 104 – 
Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, o Sr. ANTÔNIO ALVES DA SILVA, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1.332.227-
ITEP/RN, inscrito no CPF/MF sob n.º 791.638.744-15, residente na 
Rua Hugolino de Oliveira, 379, Leandro Bezerra, CEP: 59.780-000, 
Caraúbas/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a Pessoa Jurídica: AVIÕES DO FORRÓ GRAVAÇÕES E 
EDIÇÕES MUSICAIS LTDA, CNPJ: 07.940.525/0001-56 com 
sede à Av. Heróis do Acre, nº 500, Passaré, CEP: 60.743-760, 
Fortaleza/CE, neste ato representado pelo Sr. CARLOS ARISTIDES 
ALMEIDA PEREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade nº 97002513229 SSP/PB, inscrito no CPF nº 
923.172.273-53, residente e domiciliado à Rua José Vilar, 180, apto 
1100, Meireles, CEP: 60.125-000, Fortaleza/CE, doravante 
denominado CONTRATADA resolvem celebrar o presente contrato, 
conforme inciso III, art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores e mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a Contratação de 
Pessoa Jurídica visando à realização de show de forró, que iniciar-se-á 
às 23h do dia 10 de janeiro de 2018 e término às 0h40min do dia 11 
de janeiro de 2018, com duração de 1(uma) hora e 40(quarenta) 
minutos, em comemoração à 13ª Edição da Festa de São Sebastião no 
Município de Caraúbas/RN e especificações contidas no Termo de 
Convênio nº 852918/2017 – Ministério do Turismo-MTur e processo 
administrativo referente à Inexigibilidade nº 018/2017. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato será de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) conforme cláusula primeira. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3.1 A lavratura do presente Contrato decorre da realização da 
Inexigibilidade nº 018/2017, realizada com fundamento no inciso III, 
artigo 25, da Lei nº. 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
3.2. Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição os 
seguintes documentos: Termos de Declaração e Ratificação de 
Inexigibilidade de Licitação e suas publicações na Imprensa Oficial e 
proposta da CONTRATADA. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO E EXECUÇÃO 
4.1. A Contratada deverá realizar os serviços descritos na cláusula 
primeira em conformidade com o Termo de Convênio nº 
852918/2017. 
4.2. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos 
regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito 
público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo 
diploma legal. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua 
assinatura, e vigerá por 90 (noventa) dias, com validade e eficácia 
legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CABERÁ À CONTRATANTE: 
6.1.1 Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação 
da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 
6.1.2 Supervisionar a perfeita execução do objeto deste contrato, 
através de representante especificamente designado. 
6.1.3 A escolha do repertorio será de inteira responsabilidade do 
CONTRATADO, e contra isso o CONTRATANTE não poderá 
interferir. 
6.1.4. A CONTRATANTE poderá efetuar gravação ou qualquer tipo 
de registro da apresentação realizada, para fins de comprovação da 
execução dos serviços. 
6.1.5. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das 
constantes dos arts. 66 e 67 da Lei nº 8.666/93, a comunicação, 
através do Serviço de Contabilidade, aos órgãos incumbidos de 
arrecadação e fiscalização dos tributos municipais, as características e 
os valores pagos referentes à liquidação da despesa deste contrato. 
  
CABERÁ À CONTRATADA: 


